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I 
(Comunicações) 

COMISSÃO 

ECU (') 

4 de Fevereiro de 1991 

(91/C 29/01) 

Montante na moeda nacional para uma unidade: 

Franco belga e 
Franco luxemburguês 

Marco alemão 

Florim neerlandês 

Libra esterlina 

Coroa dinamarquesa 

Franco francês 

Lira italiana 

Libra irlandesa 

Dracma grega 

Peseta espanhola 

42,1155 

2,04479 

2,30514 

0,706643 

7,88333 

6,96784 

1539,72 

0,770022 

218,835 

128,926 

Escudo português 180,827 

Dólar dos Estados Unidos 1,40198 

Franco suíço 1,74827 

Coroa sueca 7,67304 

Coroa norueguesa 8,00671 

Dólar canadiano 1,62377 

Xelim austríaco 14,3871 

Marco finlandês 4,97983 

Iene japonês 182,916 

Dólar australiano 1,78938 

Dólar neozelandês 2,33469 

A Comissão dispõe actualmente de um telex de resposta automática que dá a cotação das moedas mais 
importantes. Este serviço funciona diariamente das 15 h 30 m às 13 h do dia seguinte. 
Procedimento de utilização: 
— chamar o telex n? 23789 em Bruxelas, 
— dar o seu próprio número de telex, 
— introduzir o código «cccc» que acciona o disparo do sistema de resposta automática, o qual transmite a 

seguir as cotações do ecu, 
— não interromper a transmissão cujo término será automaticamente assinalado pelo código «ffff». 

Nota: A Comissão possui igualmente um telex com um sistema de resposta automática (n? 21791) que 
fornece os dados diários para cálculo dos montantes compensatórios monetários no âmbito da 
aplicação da política agrícola comum. 

O Regulamento (CEE) n? 3180/78 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978 (JO n? L 379 de 
30. 12. 1978, p. 1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1971/89 
(JO n°L 189 de 4. 7. 1989, p. 1). 
Decisão 80/1184/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1980 (Convenção de Lomé) (JO n? L 349 
de 23. 12. 1980, p. 34). 
Decisão n° 3334/80/CECA da Comissão, de 19 de Dezembro de 1980 (JO n? L 349 de 23. 12. 1980, 
p. 27). 
Regulamento Financeiro de 16 de Dezembro de 1980, relativo ao orçamento geral das Comunidades 
Europeias (JO n? L 345 de 20. 12. 1980, p. 23). 
Regulamento (CEE) n° 3308/80 do Conselho, de 16 de Dezembro de 1980 (JO n? L 345 de 20. 12. 
1980, p. 1). 
Decisão do Conselho dos Governadores do Banco Europeu de Investimento de 13 de Maio de 1981 
(JOn°L311 de 30. 10. 1981, p. 1). 
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Concessão de um apoio financeiro comunitário ao sector da pesca e da aquicultura 

(91/C 29/02) 

Regulamento (CEE) n? 4028/86 

A duração prevista da acção comum é de dez anos, a partir do dia 1 de Janeiro de 1987. A 
realização das acções abrangidas pelo presente regulamento implica uma despesa global a cargo 
do orçamento comunitário avaliada em 800 milhões de ecus para o período de 1987/1991. O 
objectivo desta decisão diz respeito ao segundo período de 1990. 

Em conformidade com o disposto no artigo 35? do Regulamento (CEE) n? 4028/86, 1 875 
pedidos de apoio foram introduzidos antes do dia 31 de Março de 1990 ou transitaram de 
1989, elevando-se o apoio pedido total a 432,51 milhões de ecus. Após consulta ao Comité 
Permanente da Pesca, a Comissão aprovou 669 pedidos de apoio, cujo montante total se eleva 
a 82,56 milhões de ecus. 

Os projectos que constam do quadro sinóptico abaixo estão, segundo a Comissão, conformes 
aos interesses da Comunidade. 

As decisões relativas à concessão dos apoios financeiros foram notificadas aos Estados-mem-
bros interessados e aos respectivos beneficiários, em conformidade com o disposto no n? 3 do 
artigo 35° do Regulamento (CEE) n? 4028/86. 

Número de projectos aprovados para um apoio financeiro comunitário no âmbito do Regulamento (CEE) 
n? 4028/86 

Período 1990/2 

Estado-membro 

Bélgica 

D inamarca 

Alemanha 

Grécia 

Espanha 

França 

I r landa 

Itália 

Países Baixos 

Por tuga l 

Re ino U n i d o 

To ta l 

Construção de 
navios 

— 

— 
15 

— 
46 

24 

5 

20 

— 
36 

— 

146 

Tipo 

Modernização de 
navios 

8 

— 
16 

14 

150 

40 

20 

139 

10 

10 

14 

421 

de investimentc 

Projectos de 
aquicultura 

— 

5 

— 
20 

17 

24 

1 

11 

5 

12 

4 

99 

Recifes 
artificiais 

— 

— 

— 

— 
3 

— 

— 

— 

— 

— 
— 

3 

Total 

8 

5 

31 

34 

216 

88 

26 

170 

15 

58 

18 

669 
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Lista dos estabelecimentos dos Estados Unidos Mexicanos aprovados para efeitos da importação 
de carnes frescas na Comunidade 

(91/C 29/03) 

Decisão C(91) 97 da Comissão de 24 de Janeiro de 1991 

(N° 1 do artigo 4? da Directiva 72/462/CEE do Conselho) 

Número de 
aprovação 

E 30 

E 33 

E 42 

Estabelecimento/Endereço 

Empacadora y Ganadera de 
Aguas Calientes SA, Aguas Ca-
lientes 

Empacadoras de Carnes de Jerez, 
Jerez 

Empacadoras de Carnes de Zaca-
tecas SA, Fresnillo (Zacatecas) 

Categoria (*) 

M 

X 

X 

X 

IC 

X 

X 

X 

EF B O/C S C 

X 

X 

X 

ME 

O 

(!) 

(!) 

(*) M: Matadouro B: Carne de bovino ME: Menções especiais 
IC: Instalação de corte O / C : Carne de ovino/caprino 
EF: Entreposto frigorífico S: Carne de suíno 

C: Carne de cavalo 

(') Com exclusão das miudezas. 

Comunicações da Comissão em conformidade com o disposto no artigo 115? do Tratado CEE 

(91/C 29/04) 

A Comissão, pela decisão de 30 de Janeiro de 1991, em conformidade com o disposto no 
artigo 115? do Tratado, rejeitou um recurso introduzido pela República Francesa, a fim de ser 
autorizada a excluir do tratamento comunitário as importações de camisas, T-shirts, sous-pulls, 
pulôveres, camisetas e artigos semelhantes, de malha, da categoria 4, originários da República 
Popular da China e introduzidos em livre prática nos outros Estados-membros. 

A Comissão, pela decisão de 31 de Janeiro de 1991, em conformidade com o disposto no 
artigo 115? do Tratado, rejeitou um recurso introduzido pela República Francesa, a fim de ser 
autorizada a excluir do tratamento comunitário as importações da sais e cloreto de potássio, 
dos códigos NC 3104 10 00, 3104 20 50 e 3104 20 90, originários da União Soviética e introdu­
zidos em livre prática nos outros Estados-membros. 
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II 
(Actos preparatórios) 

COMISSÃO 

Alteração da proposta de directiva do Conselho relativa à carta de condução (') 

COM(90) 513 final 

(Apresentada pela Comissão, em conformidade com o n°. 3 do artigo 149? do Tratado CEE, em 11 

de Janeiro de 1991) 

(91/C 29/05) 

0) JO n? C 48 de 27. 2. 1989. 

PROPOSTA INICIAL PROPOSTA MODIFICADA 

Ar t igos 1?, 2° e 3? i n a l t e r a d o s 

N ? s 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 do a r t i g o 4? i n a l t e r a d o s 

N? 8 

(novo) 

8. Os Estados-membros, após consulta da Comissão, 
podem autorizar a condução, no seu território, de veícu­
los da categoria D (16 lugares sentados, no máximo, ex­
cluindo o banco do condutor, e uma massa máxima de 
3 500 kg, excluindo o equipamento especializado desti­
nado ao transporte de passageiros deficientes), por con­
dutores com mais de 21 anos e titulares há dois anos, 
pelo menos, de uma carta de condução de categoria B, 
desde que esses veículos sejam utilizados para fins sociais 
por organismos não comerciais e a condução seja asse­
gurada por condutores em regime de voluntariado. 

Os Estados-membros, após consulta da Comissão, po­
dem autorizar a condução, no seu território, de veículos 
de uma massa máxima autorizada superior a 3 500 kg 
pelos condutores com mais de 21 anos e titulares há dois 
anos, pelo menos, de uma carta de condução de catego­
ria B, desde que esses veículos se destinem a serem utili­
zados, quando em estacionamento, para fins de instrução 
ou recreio, sejam utilizados para fins sociais por organis­
mos não comerciais e tenham sido alterados de modo a 
não poder ser utilizados para o transporte de mais de 
nove passageiros nem para o transporte de quaisquer 
mercadorias que não as absolutamente necessárias para a 
utilização que lhes foi atribuída. 
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PROPOSTA INICIAL PROPOSTA MODIFICADA 

Ar t igos 5? a 16? i n a l t e r a d o s 

A n e x o I i n a l t e r a d o 

A n e x o II p o n t o s 1, 2 e 2.1 i n a l t e r a d o s 

Ponto 2.2 

2.2. Elementos mecânicos ligados à segurança da condu­
ção e, nomeadamente, poder indicar as avarias mais 
correntes que podem afectar o sistema de direcção, 
os pneumáticos, os faróis e os indicadores de mu­
dança de direcção, os catadioptros, os espelhos re­
trovisores, os lava e limpa-vidros, o sistema de es­
cape e os cintos de segurança, a fim de poder tomar 
as medidas adequadas para corrigir tal situação; 

Ponto 2.2 

2.2. Elementos mecânicos ligados à segurança da condu­
ção e, nomeadamente, poder indicar as avarias mais 
correntes que podem afectar o sistema de direcção, 
os pneumáticos, os faróis e os indicadores de mu­
dança de direcção, os catadioptros, os espelhos re­
trovisores, os lava e limpa-vidros, o sistema de es­
cape e os cintos de segurança; 

P o n t o s 2.3 a 2.14 i n a l t e r a d o s 

P o n t o s 3 a 13 i n a l t e r a d o s 

A n e x o II I i n a l t e r a d o 

Proposta de directiva do Conselho que altera a Directiva 89/622/CEE relativa à aproximação 
das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-membros em matéria 

de rotulagem dos produtos do tabaco 

COM(90) 538 final — SYN 314 

(Apresentada pela Comissão em 16 de Novembro de 1990) 

(91/C 29/06) 

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, Tendo em conta o parecer do Comité Económico e So­
cial, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade 
Económica Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 
100?A, 

Tendo em conta a proposta da Comissão, 

Em cooperação com o Parlamento Europeu, 

Considerando que existem divergências entre as disposi­
ções legislativas, regulamentares e administrativas dos 
Estados-membros em matéria de rotulagem dos produtos 
do tabaco; que essas disparidades são susceptíveis de 
criar entraves às trocas comerciais, levantando assim obs­
táculos ao estabelecimento e ao funcionamento do mer­
cado interno; 

Considerando que se devem eliminar esses eventuais obs­
táculos e, para o efeito, submeter a colocação no mer­
cado e a livre circulação dos produtos do tabaco a regras 
comuns no que se refere à sua rotulagem; 
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Considerando que essas regras comuns devem ter devi­
damente em conta a protecção da saúde das pessoas, e 
dos jovens em particular, garantindo um nível elevado de 
protecção da saúde, em conformidade com o n? 3 do 
artigo 100?A; 

Considerando que o Conselho e os representantes dos 
governos dos Estados-membros, reunidos em Conselho, 
na sua resolução, de 7 de Julho de 1986, relativa a um 
programa de acção das Comunidades Europeias contra o 
cancro ('), fixaram como objectivo deste programa con­
tribuir para melhorar a saúde e a qualidade da vida dos 
cidadãos das Comunidades reduzindo o número de can­
cros e que, a este título, consideraram prioritária a luta 
contra o tabagismo; 

Considerando que a Directiva 89/622/CEE (2), para as­
segurar uma informação objectiva sobre os riscos causa­
dos pelo consumo do tabaco, estabeleceu uma advertên­
cia geral que deve constar das unidades de embalagem 
de qualquer produto do tabaco e, ainda, advertências 
adicionais reservadas aos cigarros; 

Considerando que a Comissão, a instâncias do Conselho, 
se obrigou a alterar a Directiva 89/622/CEE para esta­
belecer advertências adicionais que devem constar das 
unidades de embalagem dos produtos do tabaco que não 
sejam os cigarros; 

Considerando que do parecer dos peritos científicos re­
sulta que todos os produtos do tabaco causam riscos 
para a saúde; 

Considerando que, em relação aos seus efeitos na saúde 
e para efeitos da sua rotulagem, convém distinguir os 
produtos do tabaco de fumar do tabaco sem combustão; 

Considerando que os tabacos de enrolar apresentam os 
mesmos riscos para a saúde que os cigarros e que, por 
conseguinte, é adequado que as advertências específicas 
que devem constar dos tabacos de enrolar sejam aquelas 
estabelecidas para os cigarros; 

Considerando que os outros produtos do tabaco de fu­
mar apresentam riscos para a saúde que são semelhantes 
aos dos cigarros; que, todavia, existem ainda reservas re­
lativamente ao seu papel nas doenças cardiovasculares; 
que, por conseguinte, convém fazer constar desses pro­
dutos as advertências específicas que estão previstas para 
os cigarros e tabacos de enrolar, com excepção da que se 
refere às doenças cardiovasculares; 

Considerando que está provado que os produtos do ta­
baco sem combustão podem provocar o cancro e que, 
por conseguinte, devem ser objecto de uma advertência 
específica que diga respeito a este risco; 

Considerando que, segundo o parecer dos peritos cientí­
ficos, a dependência causada pelo consumo do tabaco 
constitui um perigo susceptível de constar, sob forma de 
advertência específica, nos produtos do tabaco; 

(') JO n? C 184 de 23. 7. 1986, p. 19. 
O JO n? L359 de 8. 12. 1989, p. 1. 

Considerando, além disso, que novos produtos do tabaco 
destinados a serem chupados, recentemente surgidos no 
mercado de alguns Estados-membros, exercem uma 
atracção particular junto dos jovens, e que os Estados-
-membros mais expostos a este problema já proibiram 
completamente estes novos produtos do tabaco; 

Considerando que existem divergências entre as disposi­
ções legislativas, regulamentares e administrativas dos 
Estados-membros em matéria de tabacos humidificados 
de chupar e que, por esse facto, é necessário submeter 
estes tabacos humidificados de chupar a regras comuns; 

Considerando que existe o risco real de que os tabacos 
humidificados de chupar sejam utilizados, sobretudo pe­
los jovens, causando, assim, uma dependência relativa­
mente à nicotina, se não forem tomadas medidas restriti­
vas em tempo útil; 

Considerando que, em conformidade com as conclusões 
dos estudos do Centro Internacional da Investigação so­
bre o Cancro, os tabacos humidificados de chupar são 
caracterizados pela presença de quantidades particular­
mente elevadas de substâncias cancerígenas; que estes 
novos produtos provocam, designadamente, cancros da 
boca; 

Considerando que as proibições de colocação no mer­
cado, já aprovadas por dois Estados-membros no que diz 
respeito aos tabacos humidificados de chupar, têm uma 
incidência directa no estabelecimento e no funciona­
mento do mercado interno; que é, por conseguinte, ne­
cessário proceder à aproximação das disposições legisla­
tivas dos Estados-membros neste domínio, tomando por 
base um nível elevado de protecção da saúde; que a 
única medida apropriada é a proibição total, 

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA: 

Artigo Io. 

A Directiva 89/622/CEE é alterada do seguinte modo: 

1. O artigo 2? é alterado como segue: 

a) O n? 1 passa a ter a seguinte redacção: 

«1. Produtos do tabaco: os produtos destinados a 
serem fumados, inalados, chupados ou masca­
dos, com excepção dos tabacos humidificados 
de chupar, desde que sejam, mesmo parcial­
mente, constituídos por tabaco». 

b) Depois do n? 3 do artigo 2? é aditado um novo 
número, que passa a ter a seguinte redacção: 

«4. Tabacos humidificados de chupar: todos os 
produtos constituídos, total ou parcialmente, 
por tabacos humidificados, sob forma de pó ou 
de partículas finas, ou qualquer combinação 
destas formas, e que são destinados a um uso 
oral que não seja serem fumados.» 
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2. O artigo 4? é alterado do seguinte modo: 

a) O n? 2 passa a ter a seguinte redacção: 

«2. Para além da advertência geral prevista no 
n? 1, as unidades de acondicionamento dos pro­
dutos do tabaco terão advertências específicas de 
acordo com as modalidades seguintes: 

a) Nos maços de cigarros e nos tabacos de enro­
lar, a outra grande superfície da embalagem 
apresentará advertências específicas alternati­
vas. Para este efeito, cada Estado-membro ela­
borará uma lista de advertências exclusiva­
mente a partir das que constam do anexo; 

b) As unidades de embalagem dos charutos, das 
cigarrilhas, do tabaco de cachimbo ou de ou­
tros produtos do tabaco de fumar, com excep­
ção dos cigarros e dos tabacos de enrolar, 
apresentarão, para além da advertência geral 
prevista no n? 1, uma advertência específica al­
ternativa. Para esse efeito, cada Estado-mem­
bro elaborará uma lista de advertências exclusi­
vamente a partir das que constam do anexo, 
com excepção da advertência n? 2 da parte A 
deste anexo; 

c) As unidades de embalagem dos produtos do 
tabaco sem combustão apresentarão alternada­
mente, para além da advertência prevista no n? 
1, a advertência específica seguinte: "Pode 
provocar cancro". As advertências específicas 
previstas neste número serão impressas ou 
apostas de modo inamovível, na ou nas línguas 
oficiais do país de comercialização final, nas 
unidades de embalagem de modo a garantir, 
no caso das alíneas a) e b), o aparecimento de 
cada advertência numa quantidade igual de 
unidades de embalagem, com uma tolerância 
de mais ou menos 5 %.» 

b) O n ° 5 passa a ter a seguinte redacção: 

«5. Sem prejuízo do disposto no n? 4, a adver­
tência geral prevista no n? 1, bem como a adver­
tência específica prevista no n? 2, serão impressas 
ou apostas de modo inamovível num local bem 
patente sobre fundo contrastante e de modo a se­
rem facilmente vistas, claramente legíveis e indelé­
veis. Não devem nunca ficar dissimuladas, veladas 
ou separadas por outras indicações ou imagens.» 

3. O artigo 5? passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 5o. 

A Comissão adaptará ao progresso técnico os méto­
dos de medida e verificação referidos nos n?s 1 e 2 do 
artigo 3?, nos termos do processo previsto nos artigos 
6? e 7?». 

4. É aditado um novo artigo 8?A, com a seguinte redac­
ção: 

«Artigo 8o.A 

É proibida nos Estados-membros da Comunidade a 
colocação no mercado dos tabacos humidificados de 
chupar.» 

5. O anexo é alterado em conformidade com o anexo da 
presente directiva. 

Artigo 2o. 

1. A proibição dos tabacos humidificados de chupar 
entrará em vigor antes de 1 de Julho de 1992. 

2. Relativamente a estas alterações, introduzidas pela 
Directiva 89/622/CEE, os Estados-membros tomarão as 
medidas necessárias para lhes darem cumprimento até 1 
de Julho de 1992. Desse facto informarão imediatamente 
a Comissão e comunicar-lhe-ão as disposições de direito 
interno que tenham adoptado. 

As disposições adoptadas pelos Estados-membros conte­
rão uma referência à presente directiva ou serão acompa­
nhadas da referida referência aquando da sua publicação 
oficial. As modalidades de referência são adoptadas pelos 
Estados-membros. 

3. Os Estados-membros porão em vigor as disposições 
mencionadas no n? 2 até 31 de Dezembro de 1992. To­
davia, os produtos existentes até esta data, que não esti­
verem em conformidade com as prescrições contidas no 
n? 2, alínea a), do artigo 1? da presente directiva, ainda 
podem ser comercializados até 31 de Dezembro de 1993. 

Artigo 3o. 

1. A Comissão publicará no Jornal Oficial das Comu­
nidades Europeias as listas nacionais de advertências pre­
vistas no n? 2, alíneas a) e b), do artigo 4? da Directiva 
89/622/CEE, respectivamente para o tabaco de enrolar e 
para os outros produtos do tabaco de fumar. 

2. Os Estados-membros que, depois de 31 de Dezem­
bro de 1992, alterarem as suas listas de advertências pre­
vistas no n? 2, alíneas a) e b), do artigo 4?, comunicarão, 
dezoito meses antes da sua aplicação, essa alteração à 
Comissão, que a publicará no Jornal Oficial das Comuni­
dades Europeias. 

Artigo 4o. 

Os Estados-membros são os destinatários da presente di­
rectiva. 
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ANEXO 

1. O título do anexo é alterado do seguinte modo: 

«Lista de advertências relativas à saúde referida no n? 2, alíneas a) e b), do artigo 4?». 

2. Depois da advertência n? 14 da parte B do anexo da directiva, deve ser introduzida uma advertência 
n? 15 nova, com a seguinte redacção: 

«15. Fumar provoca dependência». 

Proposta de decisão do Conselho relativa ao sistema europeu de observação dos mercados dos 

transportes terrestres de mercadorias 

COM(90) 652 final 

(Apresentada pela Comissão em 20 de Janeiro de 1991) 

(91/C 29/07) 

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade 
Económica Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 75?, 

Tendo em conta a proposta da Comissão, 

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e 
Social, 

Considerando que uma política de observação dos mer­
cados constitui um aspecto importante da política co­
mum dos transportes que visa a transparência dos merca­
dos, bem como uma base para a tomada de decisões pe­
las autoridades competentes e pela indústria do trans­
porte ; 

Considerando que o trabalho levado a cabo pela Comis­
são desde 1979 demonstrou a exequibilidade e a utili­
dade de tal sistema e que, presentemente, tal sistema de­
veria passar a ser permanente; 

Considerando que a realização do mercado interno im­
plica a necessidade de observar simultaneamente os as­
pectos nacionais e internacionais dos mercados, devido à 
sua interdependência; 

Considerando que um sistema de observação dos merca­
dos é necessário a fim de apoiar o mecanismo de crise 
previsto na cabotagem rodoviária, criado pelo Regula­
mento (CEE) n? 4059/89 do Conselho ('), e o meca­
nismo de crise proposto para o transporte rodoviário 

entre Estados-membros, criado pelo Regulamento (CEE) 
n° . . . 0 ; 

Considerando que um sistema de observação dos merca­
dos é necessário para acompanhar o efeito da política de 
desmantelamento no sector das vias navegáveis estabele­
cida pelo Regulamento (CEE) n? 1101/89 do Conse­
lho O ; 

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 4058/89 do 
Conselho, relativo à formação dos preços para o trans­
porte rodoviário de mercadorias entre os Estados-mem­
bros ("), prevê a introdução de um sistema definitivo de 
observação dos mercados de transportes de mercadorias; 

Considerando que tal sistema de observação implica a 
possibilidade de organizar inquéritos por sondagem no 
mercado ou em sectores específicos de mercado; 

Considerando que a Comissão deve poder recorrer a 
uma participação activa das autoridades públicas nacio­
nais; 

Considerando que é necessário publicar os resultados 
adequados, 

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo Io. 

E estabelecido na Comunidade Europeia um sistema eu­
ropeu de observação dos mercados dos transportes ter­
restres de mercadorias. 

(') JO n° L 390 de 30. 12. 1989, p.3. 

(2) Ainda não aprovado. 

(') JO n? L 116 de 28. 4. 1989, p. 25. 

O JO n? L390 de 30. 12. 1989, p. 1. 
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Este sistema de observação inclui: 

— a análise dos mercados, 

— as previsões da evolução de certos aspectos dos mer­
cados, 

— a colecta de informações estatísticas sobre os merca­
dos, necessárias para estas análises e previsões. 

O sistema abrange os transportes nacionais e os interna­
cionais, quer intracomunitários quer entre Estados-mem-
bros e outros países europeus. 

A gestão deste sistema é confiada à Comissão. 

Artigo 2o. 

1. A análise dos mercados inclui a avaliação da situa­
ção dos mercados dos transportes, nomeadamente: 

— da situação da procura dos transportes, 

— da situação económica das empresas dos transportes, 

— da situação social no sector, 

— da relação entre a procura e a oferta de transporte. 

Para tal, proceder-se-á, nomeadamente: 

— ao cálculo dos preços e custos médios dos diversos 
modos de transporte, com base em dados recolhidos 
por inquérito ou sondagem ou qualquer outro sis­
tema de informação existente, 

— à análise periódica da procura dos transportes, 

— à análise periódica da situação social no sector, 

— à análise periódica do número e estrutura das empre­
sas, 

— à análise das capacidades existentes e dos níveis de 
investimento nos diversos modos. 

2. As previsões da evolução dos diversos aspectos dos 
mercados a curto e médio prazos incluem o acompanha­
mento das tendências dos aspectos sociais e económicos 
no sector dos transportes, bem como a análise dos índi­
ces da actividade nos diversos modos e mercados. 

3. A colecta de informações estatísticas dirá respeito a 
todos os dados que são necessários para os objectivos vi­
sados nos n?s 1 e 2. A Comissão deve explorar ao má­
ximo a informação disponível e, se for o caso, pode pro­
ceder a inquéritos por sondagem para completar a infor­
mação existente. A colecta de informações numéricas ou 
de opiniões dirá respeito aos diferentes sectores de trans­
porte, das empresas de transporte, dos utilizadores e dos 
auxiliares de transporte. 

Artigo 3? 

As autoridades competentes dos Estados-membros ga­
rantirão à Comissão a assistência necessária para a reali­
zação das atribuições que lhe são confiadas em virtude 
da presente decisão e tomarão as medidas necessárias 
para fornecer à Comissão todos os dados disponíveis 
para responder às necessidades do artigo 2? 

Artigo 4o. 

As informações recolhidas no âmbito da presente decisão 
apenas poderão ser utilizadas dentro dos limites estritos 
da finalidade para a qual foram solicitadas. A Comissão, 
bem como os seus funcionários e outros agentes, ficam 
obrigados a não divulgar, sob forma de indicações indi­
viduais, as informações que tiverem recolhido em aplica­
ção da presente decisão e que, devido à sua natureza, 
são abrangidas pelo segredo profissional. 

Artigo 5o. 

1. Os resultados obtidos em aplicação da presente de­
cisão serão publicados pela Comissão. 

2. A Comissão apresentará ao Conselho um relatório 
sobre o funcionamento do sistema de observação dos 
mercados, o mais tardar, em 31 de Dezembro de 1993 e, 
em seguida, de três em três anos. 

Artigo 6° 

Os Estados-membros são os destinatários da presente de­
cisão. 
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III 
(Informações) 

COMISSÃO 

Resultados dos concursos (ajuda alimentar comunitária) 

(91/C 29/08) 

Em aplicação do n? 5 do artigo 9? do Regulamento (CEE) n? 2200/87 da Comissão, de 8 de 
Julho de 1987, que estabelece as normas gerais de mobilização na Comunidade de produtos a 

fornecer a título de ajuda alimentar comunitária 

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» n°. L 204 de 25 de Julho de 1987, página 1) 

28 e 29 de Janeiro de 1991 

Regulamento 
Decisão 

(CEE) n° 
32 /91 

(CEE) n° 
86 /91 

n° 

1088/90 
1047/90 

1042/90 

Lotc 

B 
C 

1 

Beneficiário 

O N G / E g i p t o 
M o ç a m b i q u e 

Egipto 

Produto 

C B R 
C B R 

BLT 

Quanti­
dade 

ladas) 

180 
6 000 

24 000 

Estádio 
de 

entrega 

E M B 
D E B 

E M B 

Nú-

de 

nentes 

3 
3 

10 

Adjudicatário 

Eur ico — Vercelli (I) 
Eur ico — Vercelli (I) 

L. Dreyfus — Paris (F) 

Preço de 
adjudica-

(ECU/t) 

246,00 
317,80 

60,18 

BLT: 
FBLT: 
RIZ: 
CBL: 
CBM: 
CBR: 
BRI: 
FHAF: 
SU: 
SUB: 
ME: 
SOR: 

Trigo mole 
Farinha de trigo mole 
Arroz branqueado 
Arroz branqueado, longo 
Arroz branqueado, médio 
Arroz branqueado, redondo 
Trincas de arroz 
Flocos de aveia 
Açúcar 
Açúcar branco 
Mistura de trigo com centeio 
Sorgo 

DUR: 
GDUR: 
MAI: 
FMAI: 
GMAI: 
SMAI: 
LENP: 
LEP: 
LEPv: 
CT: 
B: 
BO: 

Trigo duro 
Sêmola de trigo duro 
Milho 
Farinha de milho 
Grumos de milho 
Sêmolas de milho 
Leite em pó inteiro 
Leite em pó desnatado 
Leite em pó desnatado vitaminado 
Concentrado de tomate 
Manteiga 
Butteroil 

HOLI: 
HCOLZ: 
HPALM: 
HTOUR: 
CB: 
RsC: 
PA: 
FEQ: 
DEB: 
DEN: 
EMB: 
DEST: 

Azeite 
Óleo de colza refinado 
Óleo de palma semi-refinado 
Óleo de girassol refinado 
Comed beef 
Passas de Corinto 
Massas 
Favarolas (Vicia Faba Equina) 
Entregue porto de desembarque 
Entregue porto de desembarque 
Entregue porto de embarque 
Entregue no destino 

— desembarcado 
— não desembarcado 
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par Herbert Ungerer avec la collaboration de Nicholas Costello 
La convergence des techniques des télécommunications, de 1'informa-
tique et, enfin, de 1'audiovisuel opere une transformation radicale du 
secteur des télécommunications dans le monde entier. Ce livre donne 
un aperçu des principaux éléments de cette transformation: la numéri-
sation, les Communications intégrées à large bande, le programme 
communautaire Race, la concurrence mondiale et la question fonda-
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